
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.387 - MG (2011/0006625-2)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO MARCO BUZZI
RECORRENTE : MARIA GORETI DE MELLO 
ADVOGADO : MARCELINO GAUDÊNCIO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

SP149732 
EMENTA

RECURSO ESPECIAL - RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL 
DE NASCIMENTO - PRETENSÃO DE INCLUSÃO DO NOME 
DOS ASCENDENTES DOS PAIS ADOTIVOS NA CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO - ADOÇÃO SIMPLES REALIZADA POR 
ESCRITURA PÚBLICA - INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE 
REJEITARAM O PEDIDO ANTE A IMPOSSIBILIDADE DE 
MODIFICAÇÃO DO ATO JURÍDICO PERFEITO.

1. O ordenamento jurídico vigente ao tempo em que realizada a 
adoção simples da peticionante por meio de escritura pública 
(natureza contratual), previa que o parentesco resultante da 
adoção era meramente civil e limitava-se ao adotante e ao 
adotado, não se estendendo aos familiares do adotante visto que 
mantidos os vínculos do adotado com a sua família biológica. 

2. A pretensão da insurgente é a de afastar o parentesco para 
com os avós biológicos e estabelecer vínculo com a família dos 
adotantes (ascendentes), ou seja, objetiva modificar a substância 
do ato adotivo. Não se trata de aplicação retroativa dos efeitos 
hodiernos conferidos ao instituto da adoção plena e seus 
consectários, mas sim do próprio remodelamento do ato adotivo.

3. Inviável o acolhimento da reivindicação dada a 
impossibilidade de modificação do ato jurídico perfeito e acabado 
da adoção levada a efeito em 1962, tempo ao qual a lei previa a 
manutenção não apenas dos vínculos mas também dos direitos e 
deveres decorrentes do parentesco natural dada a expressa e 
clara disposição constante do artigo 378 do Código Civil/1916: 
"Os direitos e deveres que resultam do parentesco natural não se 
extinguem pela adoção, exceto o pátrio poder, que será 
transferido do pai natural para o adotivo."

4. Recurso especial desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, após 
o voto-vista do Ministro Marco Buzzi divergindo do relator, por maioria, negar provimento 
ao recurso especial, nos termos do voto do Ministro Marco Buzzi (Presidente), que 
lavrará o acórdão. Vencidos o relator e o Ministro Luis Felipe Salomão. Votaram com o 
Sr. Ministro Marco Buzzi (Presidente) os Srs. Ministros Raul Araújo e Maria Isabel 
Gallotti. 

 
Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)
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MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.387 - MG (2011/0006625-2)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : MARIA GORETI DE MELLO 
ADVOGADO : MARCELINO GAUDÊNCIO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP149732 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do TJMG assim ementado (e-STJ 

fl. 176):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. APELAÇÃO. NEGATIVA DE SEU 

SEGUIMENTO DIANTE DE SUA MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. ADOÇÃO 

EFETIVADA SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. ADOTANDA. 

PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DE SEU REGISTRO DE NASCIMENTO PARA 

DELE CONSTAR O NOME DE SEUS AVÓS ADOTIVOS. IMPOSSIBILIDADE. 

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTE EG TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO 

IMPROVIDO. Nada há que ser alterado na decisão agravada, máxime quando ela, 

embasada em jurisprudência dominante desta colendo Tribunal de Justiça, nega 

seguimento à Apelação, tendo em vista sua manifesta improcedência, por entender 

ser impossível a inclusão na certidão de nascimento da adotanda, o nome de seus 

avós adotivos, máxime quando sua adoção acorreu sob a égide do Código Civil de 

1916.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 191/196).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 199/207), fundamentado no art. 

105, III, "a", da CF, a recorrente informa que "ingressou com ação visando retificar seu 

assento de nascimento para nele fazer constar o nome dos avós paternos e maternos já 

que, sua certidão de nascimento foi omissa quanto ao nome dos avós" (e-STJ fl. 201), no 

entanto, o acórdão recorrido "negou provimento ao recurso de apelo da recorrente, 

entendendo que a inclusão dos avós adotivos no registro civil de nascimento desta violaria 

ato jurídico perfeito, tendo em vista que a adoção foi feita sob a égide do Código Civil de 

1916 e antes da Constituição da República de 1988" (e-STJ fl. 200). 

Sustenta que, ao negar a inclusão dos nomes dos avós paternos e 

maternos em sua certidão de nascimento, a instância de origem violou o disposto no art. 

41 do ECA, "que atribui ao adotado condição de filho com os mesmos direitos e deveres, 

desligando-o de qualquer vínculo" (e-STJ fl. 202). Aduz que "não podem co-existir no 

ordenamento jurídico dois tipos de adotados, aqueles ocorridos antes da Constituição de 

1988 e os adotados posteriormente a ela" (e-STJ fl. 202). Eu 

Busca, por fim, que seja autorizada "a inclusão no registro de nascimento da 

recorrente os nomes de seus avós adotivos" (e-STJ fl. 207).

Em razão do procedimento ser de jurisdição voluntária, não é caso de 
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apresentação de contrarrazões (e-STJ fl. 227).

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do recurso (e-STJ fls. 

262/269).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.387 - MG (2011/0006625-2)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : MARIA GORETI DE MELLO 
ADVOGADO : MARCELINO GAUDÊNCIO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP149732 

VOTO VENCIDO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do TJMG assim ementado (e-STJ 

fl. 176):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. APELAÇÃO. NEGATIVA DE SEU 

SEGUIMENTO DIANTE DE SUA MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. ADOÇÃO 

EFETIVADA SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. ADOTANDA. 

PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DE SEU REGISTRO DE NASCIMENTO PARA 

DELE CONSTAR O NOME DE SEUS AVÓS ADOTIVOS. IMPOSSIBILIDADE. 

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTE EG TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO 

IMPROVIDO. Nada há que ser alterado na decisão agravada, máxime quando ela, 

embasada em jurisprudência dominante desta colendo Tribunal de Justiça, nega 

seguimento à Apelação, tendo em vista sua manifesta improcedência, por entender 

ser impossível a inclusão na certidão de nascimento da adotanda, o nome de seus 

avós adotivos, máxime quando sua adoção acorreu sob a égide do Código Civil de 

1916.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 191/196).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 199/207), fundamentado no art. 

105, III, "a", da CF, a recorrente informa que "ingressou com ação visando retificar seu 

assento de nascimento para nele fazer constar o nome dos avós paternos e maternos já 

que, sua certidão de nascimento foi omissa quanto ao nome dos avós" (e-STJ fl. 201), no 

entanto, o acórdão recorrido "negou provimento ao recurso de apelo da recorrente, 

entendendo que a inclusão dos avós adotivos no registro civil de nascimento desta violaria 

ato jurídico perfeito, tendo em vista que a adoção foi feita sob a égide do Código Civil de 

1916 e antes da Constituição da República de 1988" (e-STJ fl. 200). 

Sustenta que, ao negar a inclusão dos nomes dos avós paternos e 

maternos em sua certidão de nascimento, a instância de origem violou o disposto no art. 

41 do ECA, "que atribui ao adotado condição de filho com os mesmos direitos e deveres, 

desligando-o de qualquer vínculo" (e-STJ fl. 202). Aduz que "não podem co-existir no 

ordenamento jurídico dois tipos de adotados, aqueles ocorridos antes da Constituição de 

1988 e os adotados posteriormente a ela" (e-STJ fl. 202). Eu 

Busca, por fim, que seja autorizada "a inclusão no registro de nascimento da 

recorrente os nomes de seus avós adotivos" (e-STJ fl. 207).

Em razão do procedimento ser de jurisdição voluntária, não é caso de 
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apresentação de contrarrazões (e-STJ fl. 227).

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do recurso (e-STJ fls. 

262/269).

É o relatório.

rata-se de ação de retificação de registro para incluir o nome dos avós 

adotivos na certidão de nascimento. Na época da adoção, em 30/3/1962, vigorava o 

Código Civil de 1916, que não previa essa possibilidade. 

Informa a recorrente que nasceu na data de 09/11/1957, sendo adotada, 

em 30/3/1962, por ÁLVARO DE MELLO e MARIA APARECIDA ELYSEU DE MELLO. Alega 

que, "quando da lavratura da presente Escritura de Adoção da requerente, o Escrivão 

deixou de constar o nome dos avós paternos e maternos da mesma requerente e adotada, 

os pais dos adotantes; portanto, as certidões expedidas ficaram omissas quanto aos avós" 

(e-STJ fls. 7/8). 

O Juízo de primeira instância julgou improcedente o pedido da autora, sob 

os seguintes fundamentos (e-STJ fl. 25):

Em que pesem os argumentos da requerente, em verdade, não laborou em erro o 

oficial do 1o Ofício do Município de Itajubá, quando elaborou a escritura de adoção.

Deve-se ponderar que a adoção da requerente ocorreu sob a égide do revogado 

Código Civil de 1916, onde adoção civil era restrita, pois não integrava totalmente o 

adotado na família do adotante, já que permaneciam os laços sangüíneos do 

parentesco natural, conforme dispunha o revogado artigo 378, daquele Código.

(...).

Por sua vez, no caso em exame, na certidão de nascimento da requerente não 

constava o nome de seus avós naturais, motivo pelo qual não poderia o oficial 

lançar o nome dos avós da família dos adotantes, em virtude do impedimento legal.

Assim, em respeito ao ato jurídico perfeito não se pode aplicar os dispositivos do 

Estatuto da Criança de do Adolescente, que instituiu entre nós a adoção plena, 

pois assim estaríamos aplicando uma lei de forma retroativa, o que é vedado.

A sentença foi mantida no julgamento do recurso de apelação, por entender 

o Tribunal de origem que "a pretensão da apelante colide com a jurisprudência dominante 

do Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal de Justiça, visto que prevalece o 

entendimento de que a inclusão do nome dos avós adotivos no registro civil de 

nascimento, quando a adoção tiver sido feita na vigência do Código Civil de 1916 e antes 

da Constituição da República de 1988, viola o ato jurídico perfeito" (e-STJ fl. 178). 

Preliminarmente, convém proceder um breve histórico das normas 

brasileiras a respeito da adoção, com ênfase na regulamentação do vínculo entre os 

ascendentes do adotante e o adotado.

A sistematização do instituto no Brasil iniciou-se com o advento do Código 

Documento: 1868779 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2020 Página  6 de 7



 
 

 

Civil de 1916, cujos artigos 375 e 376 previam que deveria ser realizada por intermédio de 

escritura pública, com restrição do parentesco apenas ao adotante e ao adotado, in 

verbis:

Art. 375. A adoção far-se-á por escritura pública, em que se não admite condição, 

em termo.

Art. 376. O parentesco resultante da adoção (art. 336) limita-se ao adotante e ao 

adotado, salvo quanto aos impedimentos matrimoniais, a cujo respeito se 

observará o disposto no art. 183, ns. III e V.

A Lei n. 4.655/1965 trouxe, entre outras mudanças, a possibilidade do 

vínculo da adoção se estender aos ascendentes do adotante, desde que com expressa 

anuência destes:

Art. 9º O legitimado adotiva tem os mesmos direitos e deveres do filho legítimo, 

salvo no caso de sucessão, se concorrer com filho legítimo superveniente à 

adoção (Cód. Civ. § 2º do art. 1.605).

§ 1º O vínculo da adoção se estende à família dos legitimantes, quando os seus 

ascendentes derem adesão ao ato que o consagrou.

§ 2º Com a adoção, cessam os direitos e obrigações oriundos da relação 

parentesco do adotado com a família de origem.

A Lei n. 6.697/1979, "conhecida como 'Código de Menores', revogou a Lei 

n. 4.655/65, passando a vigorar duas formas de adoção: a adoção plena, nos moldes da 

Legitimação Adotiva, e a adoção simples, regida pelo Código de 1916 e pelos arts. 27 e 

28 do Código de Menores. Enquanto a adoção plena extinguia todos os vínculos do 

adotado com a sua família natural, estendendo o vínculo da adoção à família do adotante, 

a adoção simples não promovia este rompimento. A adoção plena manteve o espírito da 

legitimação adotiva, mas estendeu o vínculo da ação à família do adotante, inscrevendo, 

inclusive, o nome dos ascendentes dos adotantes, independentemente da concordância 

deles" (PEREIRA, Tânia da Silva. Tratado de Direito das Famílias. IBDFAM. Belo 

Horizonte: 2015, p. 373). 

Assim, em relação a hipótese de adoção plena, trazida pela Lei n. 

6.697/1979, passou a vigorar a obrigatoriedade da inscrição, no registro civil, do nome 

dos ascendentes dos pais adotivos, independentemente de concordância, encerrando os 

vínculos de filiação e parentesco genéticos:

Art. 35. A sentença concessiva da adoção plena terá efeito constitutivo e será 

inscrita no Registro Civil mediante mandado, do qual não se fornecerá certidão. 

§ 1º A inscrição consignará o nome dos pais adotivos como pais, bem como o 

nome de seus ascendentes. 

§ 2º Os vínculos de filiação e parentesco anteriores cessam com a inscrição. 

§ 3º O registro original do menor será cancelado por mandado, o qual será 

arquivado. 

§ 4º Nas certidões do registro nenhuma observação poderá constar sobre a origem 
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do ato. 

§ 5º A critério da autoridade judiciária, poderá ser fornecida certidão para 

salvaguarda de direitos. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, o art. 227 expressamente 

previu a proibição do tratamento desigual dos filhos: 

 § 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 

mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias 

relativas à filiação.

Por sua vez, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/1990) 

revogou os dispositivos do Código Civil de 1916 e das demais leis ordinárias, no que dizia 

respeito aos menores de 18 (dezoito) anos, mantendo, contudo, os anteriores preceitos 

normativos para as adoções dos maiores de idade. 

Especificamente quanto aos ascendentes do adotante, o ECA manteve a 

obrigatoriedade do vínculo de parentesco, com registro na certidão de nascimento do 

adotado:

Art. 47. O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no 

registro civil mediante mandado do qual não se fornecerá certidão.

§ 1º A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome 

de seus ascendentes.

O art. 1.596 do Código Civil de 2002, em harmonia com o mandamento 

constitucional, erigiu a igualdade entre os filhos, estabelecendo que "[o]s filhos, 

havidos ou não da relação de casamento, ou por adoção, terão os mesmos 

direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias 

relativas à filiação". Nessa perspectiva, promoveu "a unificação da adoção, impondo 

novo e completo vínculo familiar, com efetiva participação do poder Público. 

Determinou-se, dentre outras coisas, que só subsiste a adoção plena. Devido às 

inovações inseridas em 2002, o Estatuto da Criança e do Adolescente passou a ser 

aplicado somente naquilo que não contrariasse as disposições civilistas" (ROSSATO, 

Luciano Alves, LÉPORE, Paulo Eduardo e CUNHA, Rogério Sanches. Estatuto da Criança 

e do Adolescente Comentado. Editora Revista dos Tribunais. 4ª edição. São Paulo, p. 

203). 

Finalmente, com a edição da Lei n. 12.010/2009, houve profundas 

modificações no Estatuto da Criança e do Adolescente, que praticamente passou a ser 

absoluto na regulamentação do tema, aplicando-se, inclusive, de forma subsidiária, 

quanto à adoção de maiores de idade (art. 1.619 do CC/2002). 
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Após todas as modificações legislativas, e principalmente devido à proibição 

constitucional de qualquer forma discriminatória entre os filhos (art. 227, § 6º), "hoje, todas 

as adoções revestem-se das seguintes características e efeitos: a) são judiciais; b) 

definidas por sentença constitutiva; c) assistidas pelo Poder Público; d) protegidas pela 

irrevogabilidade do vínculo a partir da publicação da sentença constitutiva (exceção: art. 

42, § 6º, do ECA); e) mantêm-se os vínculos de parentesco entre o adotado e os 

adotantes, entre o adotante e os descendentes do adotado e entre o adotado e 

todos os parentes do adotante, com todas as obrigações resultantes dessa 

relação, como o dever de alimentos, direitos sucessórios, direito de visita etc.; f) 

manutenção do vínculo consanguíneo do adotado com os pais e parentes naturais 

(biológicos) em virtude dos impedimentos matrimoniais; g) que sejam realizadas no 

interesse da criança e do adolescente" (LIBERATI, Wilson Donizeti. Comentários ao 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Malheiros Editores. 12ª edição. São Paulo: 2014, p. 

59). 

No caso dos autos, conforme consta na petição inicial, a autora foi adotada 

em 30/3/1962 (e-STJ fl. 7), antes mesmo da vigência das Leis n. 4.655/1965 e 

6.697/1979, ou seja, a modalidade de adoção na época era a simples, prevista no Código 

Civil de 1916, segundo a qual os efeitos do ato não se estendiam à família do adotante. 

Estabelecidas tais premissas, verifica-se que, para a resolução da 

controvérsia, é necessário analisar a eficácia intertemporal das normas jurídicas, tendo 

em vista que a Constituição Federal não recepcionou parte do Código Civil de 1916 e 

demais normas legislativas, vigentes a época da adoção da autora, notadamente os 

dispositivos autorizadores de tratamento diferenciado entre os filhos.

A análise do direito intertemporal decorre de as instâncias de origem terem 

se posicionado pela contrariedade ao ato jurídico perfeito no caso de inclusão do nome 

dos avós adotivos no registro de nascimento, sob o fundamento de que a adoção foi 

realizada na vigência de lei limitadora do parentesco apenas a adotante e adotado.

Segundo Maria Helena Diniz, ato jurídico perfeito é aquele "que já se tornou 

apto para produzir os seus efeitos" (DINIZ, Maria Helena. Lei de Introdução ao Código Civil 

Brasileiro Interpretada. Editora Saraiva. 15ª edição. São Paulo: 2010, p. 209). Nesse 

aspecto, verifico que não se trata da desconstituição da adoção em si, que permanece um 

ato jurídico perfeito e acabado. O que se discute são os consectários legais da adoção, a 

irradiação dos efeitos para os ascendentes do adotante. Portanto, a questão em análise é 

saber se a mudança legislativa pode e deve alcançar os efeitos do ato jurídico perfeito. 

Nesse raciocínio, Wilson de Souza Campos Batalha ensina que os efeitos 
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da adoção "são subordinados às leis sucessivas, por se tratar de estatuto legal: a esse 

respeito é de admitir-se a incidência imediata das leis novas" (Direito intertemporal. Editora 

Forense. 1ª edição. Rio de janeiro: 1980, p. 272). 

Ademais, a moderna doutrina tem abandonado a ideia contratualista da 

adoção e recepcionado o instituto com natureza jurídica de estatuto legal. Nesse sentido, 

preleciona Sérgio Gischkow Pereira:

Acrescenta Roubier que o estatuto legal constitui a situação jurídica primária, 

enquanto o contrato constitui a situação jurídica secundária, que é construída 

sobre a base da primária: as modificações introduzidas na primeira atuam sobre a 

segunda.

Quando se está diante de situação de estatuto legal, pouco sobra de espaço para 

as noções de direito adquirido e ato jurídico perfeito, pois as partes celebraram 

determinado ato submetendo-se ao referido estatuto, e, portanto anuíram desde 

logo nas futuras modificações que viessem a padecer o estatuto. Não tiveram elas 

como ditar os efeitos jurídicos do ato celebrado, pois tal eficácia é rigidamente 

estabelecida em lei de regime estatuário. Nas leis de regime contratual se dá o 

contrário, pois as partes têm ampla liberdade de escolher e dispor sobre os efeitos 

jurídicos do negócio.

Por sinal, Roubier, versando especificamente sobre a adoção (ob. cit., n. 79, p. 

393), disserta que nela as partes não são livres para estabelecer como quiserem 

os efeitos jurídicos do ato. A vontade das partes age na formação do ato, mas não 

no pertinente aos efeitos, previstos inafastavelmente na lei; assim, se a lei modifica 

os efeitos da adoção, ela não modifica os efeitos de um contrato, mas os de um 

estatuto legal. (Doutrinas essenciais - Família e Sucessões, Volume IV. 

Organizadores: CAHALI, Yussef Said e CAHALI, Francisco José. Editora Revista 

dos Tribunais. São Paulo: 2011, p. 845). 

Dessa forma, tratando-se de regime estatutário, a jurisprudência é pacífica 

no sentido de que as alterações posteriores se aplicarão imediatamente aos efeitos 

presentes e futuros do ato jurídico perfeito, não havendo direito adquirido, mas apenas 

expectativa de direito. 

A propósito, a Quarta Turma desta Corte Superior já se manifestou quanto 

à natureza jurídica da adoção e à aplicação imediata das novas leis, ocasião em que 

afastou o pedido de habilitação do adotado na herança da avó biológica. Confira-se: 

RECURSO ESPECIAL - PROCEDIMENTO DE INVENTÁRIO - SUCESSÃO 

LEGÍTIMA E TESTAMENTÁRIA - EXCLUSÃO DE NETAS BIOLÓGICAS - 

ADOÇÃO SIMPLES REALIZADA POR TERCEIRO SEM PARENTESCO COM A 

DE CUJUS - TRIBUNAL A QUO QUE MANTEVE A DECISÃO DE EXCLUSÃO 

ANTE A APLICAÇÃO DAS REGRAS ATUAIS QUANTO AO INSTITUTO DA 

ADOÇÃO - INSURGÊNCIA DAS EXCLUÍDAS.

Hipótese: Discussão acerca da aplicação, à adoção realizada sob a vigência do 

Código Civil de 1916, do regime atual da adoção, que rompe completamente os 

vínculos com a família biológica, a inviabilizar a habilitação das adotadas como 

herdeiras legítimas da avó biológica.

1. Viabilidade de apreciação da violação ao artigo 6º da LINDB por via de Recurso 
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Especial. Alegação de afronta ao direito adquirido por aplicação da lei ao caso 

concreto, e não por comando legal que determinasse a retroatividade da lei. 

Precedentes.

2. A capacidade para suceder e o direito à herança são aferidos conforme a lei do 

tempo da abertura da sucessão, nos termos do artigo 1.787 do Código Civil de 

2002. Inexistência de direito adquirido à sucessão.

3. Inexistência de violação a ato jurídico perfeito. A adoção no caso 

concreto foi feita no intuito de acolher as recorrentes em nova família. 

Impossibilidade de realizar a adoção em outra modalidade que não a 

simples, uma vez que o adotante não tinha, em 1977, outra possibilidade 

legal, considerando as condições das adotadas.

3.1. Não há direito adquirido ao regime anterior de adoção. Conforme a 

doutrina e a jurisprudência pátrias, institutos ou conjunto de regras podem 

ser alterados pelo legislador, modificando os efeitos presentes e futuros de 

atos passados.

3.2 Ocorrência da retroatividade mínima ou eficácia imediata das 

disposições constitucionais sobre Direito de Família. A Constituição 

determinou, por meio do artigo 227, § 6º, a igualdade entre filhos, mesmo 

que havidos por adoção. Eficácia imediata das normas constitucionais.

3.3 A aplicação do dispositivo constitucional impede que as recorrentes utilizem o 

regime anterior da adoção para figurarem como herdeiras da avó biológica.

4. Recurso especial DESPROVIDO.

(REsp 1116751/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

27/09/2016, DJe 07/11/2016.)

Transcrevo, por oportuno, trecho do voto do Ministro MARCO BUZZI, no 

julgamento do citado REsp n. 1.116.751/SP:

Em primeiro lugar, (i) não existe direito adquirido à sucessão, como já 

apontado pelo tribunal estadual, assim como não há direito adquirido ao 

regime jurídico da adoção vigente ao tempo do ato. Em segundo lugar, (ii) 

ainda que se considere a adoção ato jurídico perfeito, entende-se ser possível a 

retroatividade mínima, também chamada eficácia imediata, das normas 

constitucionais que estabelecem a igualdade entre filhos adotivos e biológicos. 

Por fim, (iii) dar provimento à pretensão das recorrentes implicaria, 

considerando o atual direito de família, a constituição de vínculo de 

multiparentalidade, o que não é objeto da presente demanda.

(...).

Essa restrição deve ser levada em consideração para interpretar o ato jurídico de 

adoção. Considerando todo o contexto descrito no acórdão, o ato praticado pelo 

pai adotivo das recorrentes não tinha natureza meramente contratual, mas foi 

verdadeiro acolhimento delas na nova família. Consta do acórdão impugnado:

(...).

Desse modo, verifica-se que o ato praticado pode ser interpretado como tendo 

dupla natureza: ato de vontade e mudança de estado de família. Nesse caso, a 

aplicação do regime atual da adoção ao caso sub judice não implica 

descaracterização da natureza jurídica do ato ou retroação inaceitável da lei, mas 

sim, atribuição de efeito imediato às normas jurídicas vigentes. 

3.2.2. Verificada a relevância que o legislador pátrio deu ao instituto ora em debate, 

afastando-o dos contornos apenas contratuais, não há como deixar de aplicar à 

hipótese, imediatamente, a Constituição Federal e as leis civis ao caso concreto. 

Essa decisão não constitui afronta a direito adquirido ou a ato jurídico perfeito. 
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Trata-se de eficácia imediata do regime jurídico da adoção.

(...).

A norma nova pode ser aplicada de imediato às situações jurídicas presentes sem 

que isso constitua ofensa à Constituição. A nova lei não modifica o passado, mas 

irá alterar o presente e o futuro. Por esse motivo, entende-se que não há direito 

adquirido a regime ou a instituto jurídico - como é o caso da adoção - devendo 

eventual modificação legislativa ser aplicada de imediato, salvo se o próprio 

legislador determinar o contrário. 

(...).

A aplicação do regime jurídico atual da adoção para o ato realizado em 1977 é 

perfeitamente possível. Mais ainda, é condizente com os valores 

constitucionalmente positivados de igualdade entre os filhos adotados e biológicos. 

Não se trata de aplicação retroativa da lei civil, mas de reconhecimento da 

natureza institucional do ato praticado, a adoção das recorrentes, e consequente 

aplicação dos princípios constitucionais que vedam a distinção entre filhos. Sobre 

esse fenômeno, Sérgio PEREIRA, citado por Arnaldo RIZZARDO, assevera:

Soma-se, ainda, o fato de que as normas regentes da adoção tratam do 

estado personalíssimo de filiação do adotado, sendo proclamado pela doutrina civilista 

que "as leis que definem o estado da pessoa aplicam-se imediatamente a todos que se 

achem nas novas condições previstas" (PEREIRA. Caio Mário da Silva. Instituições de 

Direito Civil - volume 1. Editora Forense. 2ª edição. Rio de Janeiro: 1990, p. 116). 

A respeito da aplicação imediata das normas regentes do estado da 

pessoa, novamente cito a obra de Sérgio Gischkow Pereira, segundo o qual, "o caso é de 

efeito imediato e geral da lei nova, incidente sobre os efeitos jurídicos de um ato que ainda 

estão se produzindo" (op. cit, p. 845). E complementa o autor:

A eficácia imediata resguarda os efeitos que antecederam à lei, atingindo somente 

os posteriores, com o que se evita a retroação.

É certo que o efeito imediato não pode contrariar a Constituição Federal quando 

esta protege o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. Porém, 

estas categorias perdem sentido em se tratando de lei de estatuto legal, como já 

se viu. Se isto não bastasse, tem-se que: a) a proteção ao ato jurídico perfeito diz 

com as condições e requisitos que regeram a constituição do referido ato; ora, a 

igualdade dos adotivos nada tem a ver com tais condições e requisitos, mas sim 

com efeitos do ato em instante posterior; b) nem haveria como falar em um direito 

adquirido a ter permanentemente um filho em status inferior, como que uma 

parcela de filho, um pedaço de filho, um-terço ou um-quarto de filho e assim por 

diante (o que mostra os gravíssimos problemas éticos com que se depararam os 

que almejam sustentar a não extensão da igualdade constitucional às adoções 

precedentes)! (op. cit., p. 846).

Além do mais, apenas para ilustrar, o art. 227, § 6º, da CF possui eficácia 

plena, incidindo imediatamente sobre os efeitos posteriores ao ato de adoção, em razão 

da retroatividade mínima das normas constitucionais, segundo a qual "(...) a lei nova 

atinge apenas os efeitos dos fatos anteriores, verificados após a data em que ela entra em 
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vigor" (ADI 493 MC, Rel. Ministro MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 

08/05/1991, DJ 04-09-1992).

No sentido de aplicação da retroatividade mínima da norma constitucional 

no caso em análise é o parecer do ilustre Ministério Público Federal (e-STJ fls. 266/268): 

Entretanto, negar o reconhecimento da historicidade pessoal socioafetiva da 

recorrente não significa macular o ato jurídico perfeito, mas sim perpetuar situação 

jurídica que a ordem constitucional inaugurada em 1.988 quis abolir, vale dizer, a 

desigualação ilegítima entre filhos.

A indagação que se impõe é: o que está sendo preservado pela decisão recorrida 

sob o pretexto de manutenção do ato jurídico perfeito? A ausência de menção aos 

avós maternos e paternos da recorrente em sua certidão de nascimento? Com a 

máxima vênia, não se pode compartilhar do referido entendimento.

O que a Constituição quis evitar foi claramente o que a r. decisão recorrida 

preserva: diversas espécies de adoção.

(...).

Percebe-se que a decisão recorrida mantém situação incompatível com a nova 

ordem jurídica (constitucional e infraconstitucional), que não tolera mais a 

discriminação entre os filhos, o que se verifica na espécie, quando mantida a 

impossibilidade da recorrente ter reconhecida pelo poder público sua historicidade 

pessoal socioafetiva.

Ademais, é assente que as normas constitucionais, em regra, possuem 

retroatividade mínima, podendo, ainda, caso expressamente preveja o Texto Maior, 

possuir retroatividades média e máxima. Neste sentido:

(...).

Ora, mesmo considerada a retroatividade mínima das normas constitucionais, 

como a do art. 227, § 6º, como dito, vetor axiológico para se interpretar toda a 

legislação infraconstitucional, tem-se que até a Constituição Federal de 1.988 o 

pleito da recorrente não encontraria respaldo no ordenamento jurídico.

Ocorre que os vínculos familiares consubstanciam situação jurídica que se 

perpetua no tempo.

Logo, com a mudança de paradigma axiológico trazida pela Constituição Federal 

de 1.988 (art. 227, § 6º) e espelhada na legislação de regência (ECA, art. 41) 

tem-se, agora, o suporte necessário ao pleito trazido na presente insurgência 

recursal. Vale dizer, alcançam-se os efeitos futuros (“in casu”, a pretendida 

retificação de registro civil para reconhecimento da historicidade pessoal 

socioafetiva da recorrente) dos fatos passados (adoção da recorrente).

Por fim, entender que a legislação atual não se aplica aos casos pretéritos 

de adoção é aceitar a possibilidade de tratamento diferenciado dentro da própria família, 

na qual alguns irmãos teriam o nome dos avós na certidão de nascimento, enquanto 

outros não.

E ainda, impossibilitar a inserção do nome dos avós na certidão de 

nascimento é, em última análise, negar o direito à ancestralidade, a parte de sua história 

de vida, inerente à própria personalidade, que deve prevalecer, em razão dos valores 

agregados, sobre questões técnicas registrais.

Documento: 1868779 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2020 Página  13 de 7



 
 

 

Concluo, em tais circunstâncias, que, ao ser indeferida a inclusão do nome 

dos avós na certidão de nascimento da adotada, houve negativa de vigência ao art. 41 do 

ECA.

Diante do todo o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, para 

julgar procedente o pedido de inclusão dos nomes dos avós paternos e maternos adotivos 

na certidão de nascimento da autora. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0006625-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.232.387 / 
MG

Números Origem:  10089070031029        10089070031029005     200901676407

PAUTA: 24/09/2019 JULGADO: 24/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA GORETI DE MELLO 
ADVOGADO : MARCELINO GAUDÊNCIO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP149732 

ASSUNTO: REGISTROS PÚBLICOS - Registro Civil das Pessoas Naturais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do relator dando provimento ao recurso especial, PEDIU VISTA o Ministro 
Marco Buzzi (Presidente). Aguardam os Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel 
Gallotti.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RENATO BRILL DE GOES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA GORETI DE MELLO 
ADVOGADO : MARCELINO GAUDÊNCIO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP149732 

ASSUNTO: REGISTROS PÚBLICOS - Registro Civil das Pessoas Naturais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu requerimento de prorrogação de prazo de 
pedido de vista, nos termos da solicitação do Sr. Ministro Marco Buzzi.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.387 - MG (2011/0006625-2)
EMENTA

RECURSO ESPECIAL - RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL 
DE NASCIMENTO - PRETENSÃO DE INCLUSÃO DO NOME 
DOS ASCENDENTES DOS PAIS ADOTIVOS NA CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO - ADOÇÃO SIMPLES REALIZADA POR 
ESCRITURA PÚBLICA - INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE 
REJEITARAM O PEDIDO ANTE A IMPOSSIBILIDADE DE 
MODIFICAÇÃO DO ATO JURÍDICO PERFEITO.

1. O ordenamento jurídico vigente ao tempo em que realizada a 
adoção simples da peticionante por meio de escritura pública 
(natureza contratual), previa que o parentesco resultante da 
adoção era meramente civil e limitava-se ao adotante e ao 
adotado, não se estendendo aos familiares do adotante visto que 
mantidos os vínculos do adotado com a sua família biológica. 

2. A pretensão da insurgente é a de afastar o parentesco para 
com os avós biológicos e estabelecer vínculo com a família dos 
adotantes (ascendentes), ou seja, objetiva modificar a substância 
do ato adotivo. Não se trata de aplicação retroativa dos efeitos 
hodiernos conferidos ao instituto da adoção plena e seus 
consectários, mas sim do próprio remodelamento do ato adotivo.

3. Inviável o acolhimento da reivindicação dada a 
impossibilidade de modificação do ato jurídico perfeito e acabado 
da adoção levada a efeito em 1962, tempo ao qual a lei previa a 
manutenção não apenas dos vínculos mas também dos direitos e 
deveres decorrentes do parentesco natural dada a expressa e 
clara disposição constante do artigo 378 do Código Civil/1916: 
"Os direitos e deveres que resultam do parentesco natural não se 
extinguem pela adoção, exceto o pátrio poder, que será 
transferido do pai natural para o adotivo."

4. Recurso especial desprovido.

VOTO-VENCEDOR

O SR. MINISTRO MARCO BUZZI: 

Cuida-se de recurso especial interposto por MARIA GORETI DE MELLO, 

com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a" da Constituição Federal, em desafio 

a acórdão proferido em agravo regimental em apelação cível pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais.

Na origem, a ora insurgente ingressou com pedido de retificação de seu 

registro de nascimento, para que nele passe a constar o nome dos avós paternos e 

maternos. Aduz ter sido registrada no Cartório de Registro Civil de Brasópolis, em 

09/11/1957 e, posteriormente, em 30/03/1962, foi adotada por intermédio de escritura 
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pública de adoção (fl. 13) formulada perante o Cartório do 1º Ofício da cidade de Itajubá. 

Informa que, quando da lavratura do novo registro civil decorrente da escritura pública 

de adoção, o escrivão deixou de constar o nome dos avós paternos e maternos da 

requerente, ou seja os genitores dos adotantes.

O magistrado, pela sentença de fls. 24-26, julgou improcedente o pedido, 

tendo em vista que a adoção da requerente ocorreu sob a égide do Código Civil de 

1916, no âmbito do qual a adoção civil era restrita, pois não integrava totalmente o 

adotado na família do adotante, já que permaneciam os vínculos sanguíneos do 

parentesco natural, conforme disposto no art. 378 do Código Civil de 1916. Assim, não 

foi acolhido o pedido de aplicação do ECA ao caso, que instituiu a adoção plena, em 

respeito ao ato jurídico perfeito.

Interposta apelação o reclamo não foi provido, concluindo o Tribunal Mineiro 

que a pretensão colide com a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, 

porquanto prevalece o entendimento de que viola o ato jurídico perfeito a inclusão do 

nome dos ascendentes dos pais adotivos no registro civil de nascimento em razão da 

adoção ter sido empreendida na vigência do Código Civil de 1916 e antes da 

Constituição da República de 1988.

Confira-se, por oportuno, a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. APELAÇÃO. NEGATIVA 
DE SEU SEGUIMENTO DIANTE DE SUA MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. 
ADOÇÃO EFETIVADA SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. 
ADOTANDA. PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DE SEU REGISTRO DE 
NASCIMENTO PARA DELE CONSTAR O NOME DE SEUS AVOS 
ADOTIVOS. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTE 
EG. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO IMPROVIDO. Nada há que ser 
alterado na decisão agravada, máxime quando ela, embasada em 
jurisprudência dominante deste colendo Tribunal de Justiça, nega 
seguimento à Apelação, tendo em vista sua manifesta improcedência, por 
entender ser impossível a inclusão na certidão de nascimento da 
adotanda, o nome de seus avós adotivos, máxime quando sua adoção 
ocorreu sob a égide do Código Civil de 1916.

Nas razões do recurso especial aponta violação ao artigo 41 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente aduzindo que o normativo determina que a adoção atribui a 

condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 

sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com os pais e parentes biológicos. 

Assevera que "os efeitos discriminatórios decorrentes do ato jurídico perfeito, não 

podem se convalidar ad eternum contrariando desta forma o novo ordenamento 

jurídico".
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Inadmitido o reclamo na origem adveio agravo de instrumento (AG nº 

1.223.509/MG) visando destrancar a insurgência, ao qual o e. Ministro Aldir Passarinho 

Junior deu provimento para determinar a subida do recurso especial.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 262-269 pelo provimento do 

recurso.

O e. relator, Ministro Antonio Carlos Ferreira, em seu judicioso voto dá 

provimento ao recurso para julgar procedente o pedido de inclusão  dos nomes dos 

avós paternos e maternos adotivos na certidão de nascimento da autora. Fundamenta o 

acolhimento do pedido na Constituição Federal de 1988 que proibiu o tratamento 

discriminatório entre os filhos e no artigo 47, § 1º do Estatuto da Criança e Adolescente 

que o vínculo de adoção será inscrito no registro civil no qual constará o nome dos 

adotantes como pais, bem como de seus ascendentes. Arremata aduzindo que embora 

a adoção tenha sido realizada na vigência do diploma Civilista de 1916, as posteriores 

modificações legislativas devem ser aplicadas imediatamente ao caso, notadamente 

em razão da natureza jurídica estatutária da adoção.

Ante a intrigante questão jurídica objeto da presente controvérsia e em razão 

dos provocantes debates travados na sessão de julgamento pedi vista dos autos.

É o relatório.

Voto

Em que pese os relevantes argumentos expendidos pelo e. relator em seu 

judicioso voto, peço venia para dele divergir e negar provimento ao recurso especial.

1. De início, é importante frisar que a pretensão veiculada pela parte 

insurgente está limitada, desde a origem, à obtenção da retificação do seu registro civil 

de nascimento para fazer constar o nome dos ascendentes dos pais adotivos. A 

requerente não veicula nenhum pedido atinente à aplicação da norma jurídica vigente 

para a salvaguarda de quaisquer direitos patrimoniais ou sucessórios, tampouco 

pretende a equiparação do ato adotivo realizado no ano de 1962 à adoção estatutária.

Dito isso, destaca-se ser inegável que o instituto da adoção sofreu 

significante modificação com o advento da Constituição Federal e a sua 

regulamentação pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069, de 13 de julho 

de 1990) e, atualmente, pela Lei Nacional da Adoção (Lei n. 12.010, de 3 de agosto de 

2009). Essas normas conferiram uma efetiva mudança de paradigmas à forma 
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tradicional de adoção vigente no Brasil sob a codificação civilista de 1916.

Verifica-se que no ordenamento jurídico Bevilaqua destacava-se a adoção 

simples (artigos 368-378 do Código Civil de 1916) essa que era realizada por escritura 

pública e para a qual o parentesco resultante da adoção limitava-se ao adotante e ao 

adotado, salvo os impedimentos matrimoniais. Nos termos da lei, os direitos e deveres 

que resultavam do parentesco natural não se extinguiam pela adoção, exceto o pátrio 

poder, que seria transferido do pai natural para o adotivo, notadamente por que a 

adoção estabelecia parentesco meramente civil entre o adotante e o adotado.

Confira-se, por oportuno, os seguintes dispositivos do Código Civil de 1916 

acerca do tema:

Art. 336. A adoção estabelece parentesco meramente civil entre o 
adotante e o adotado (art. 375). 

Art. 378. Os direitos e deveres que resultam do parentesco natural não 
se extinguem pela adoção, exceto o pátrio poder, que será transferido do 
pai natural para o adotivo.

Em 8 de maio de 1957, a Lei 3.133 atualizou o instituto da adoção prescrita 

pelo revogado diploma, mantendo, no entanto, a relação do parentesco apenas entre 

adotante e adotado, preservando a natureza jurídica contratual da adoção, tanto que 

previu a possibilidade de rompimento do vínculo adotivo quando às partes (adotante e 

adotado) conviesse (art. 374, inciso I). 

A Lei 4.655/1965, que dispunha sobre a legitimidade adotiva, entre outras 

significativas mudanças - notadamente a paridade dos direitos do legitimado adotivo 

com os filhos legítimos, salvo na hipótese de sucessão, se concorrer com filho legítimo 

superveniente à adoção -, trouxe a possibilidade do vínculo da adoção se estender 

aos ascendentes do adotante, desde que com expressa anuência destes e 

previu, também, o rompimento dos direitos e obrigações oriundos da relação do 

adotado com a família de origem:

Art. 9º O legitimado adotivo tem os mesmos direitos e deveres do filho 
legítimo, salvo no caso de sucessão, se concorrer com filho legítimo 
superveniente à adoção (Cód. Civ. § 2º do art. 1.605).
§ 1º O vínculo da adoção se estende à família dos legitimantes, quando 
os seus ascendentes derem adesão ao ato que o consagrou.
§ 2º Com a adoção, cessam os direitos e obrigações oriundos, da 
relação parentesco do adotado com a família de origem.
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Em resumo, a adoção simples impunha relação de filiação entre adotante e 

adotado, porém essa relação, como regra, não se estendia aos familiares do adotante, 

visto que mantidos os vínculos do adotado com sua família biológica. Nessa modalidade 

"contratual", a adoção podia ser revogada pela vontade das partes a qualquer tempo. 

Somente com o advento da Lei 6.697/1979, conhecida como o "Código 

de Menores" é que passou a vigorar no país a adoção plena. Admitiu essa 

legislação a coexistência das duas formas de adoção, a simples e a plena. 

Enquanto essa última era endereçada apenas aos menores em situação irregular e 

extinguia todos os vínculos do adotado com a sua família natural, estendendo o vínculo 

adotivo aos parentes do adotante independentemente da concordância destes, a 

adoção simples não ensejava tal rompimento, tanto que essa modalidade podia ser 

revogada pela vontade das partes a qualquer tempo, pois constituída por intermédio de 

um contrato assinado expresso em escritura pública. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, restou estabelecida a 

proibição do tratamento desigual entre os filhos. O Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei 8.069/90) que entrou em vigor no biênio seguinte revogou os 

dispositivos do Código Civil de 1916 e das demais leis ordinárias relativamente aos 

menores de 18 (dezoito) anos. Manteve, no entanto, os anteriores preceitos normativos 

para as adoções dos maiores de idade, haja vista que a referida legislação volta-se às 

crianças e adolescentes.

O Código Civil de 2002 (arts. 1.618 e 1619), no entanto, promoveu a 

unificação do instituto passando a admitir apenas a adoção plena, impondo novo e 

completo vínculo familiar, com  a efetiva participação do Poder Público no processo de 

adoção de crianças, adolescentes ou maiores de 18 (dezoito) anos.

Atualmente, a adoção de crianças e adolescente é regida pela Lei Nacional 

da Adoção (Lei n. 12.010, de 3 de agosto de 2009) e pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990). Os referidos normativos, fazem 

menção apenas à adoção plena, ou seja, se referem à adoção estatutária, outrora 

também chamada de plena, tendo em vista a sua característica de irrevogabilidade e 

pelo fato de integrar completamente o adotado na família do adotante, trazendo vínculos 

para todos os envolvidos. 

Pois bem, feito esse breve histórico, ressalta-se que o caso em questão é 

peculiar, pois a adoção da insurgente fora realizada por meio de escritura pública em 

30/05/1962, quando essa contava com aproximadamente 4 (quatro) anos de idade, 

Documento: 1868779 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2020 Página  21 de 7



 
 

 

motivo pelo qual afirma a recorrente que "ao solicitar nova certidão de nascimento para 

fins de recadastramento junto à Fazenda Pública (...) ficou estarrecida ao verificar que 

dela constam os nomes dos avos biológicos, pessoas que jamais participaram de sua 

vida e criação, diferentemente dos avós adotivos" (fls. 202).

É irretorquível que a adoção, no modo como é concebida hodiernamente, 

constitui um importantíssimo instrumento a serviço da solidariedade humana, na 

medida em que voltado à instituição de laços de parentesco irrestritos, baseados na 

afetividade, enquanto aquela adoção simples era, em regra, calcada em aspectos 

patrimoniais, tanto que formulada por contrato (escritura pública).

Certamente, a tenra idade da insurgente ao ser adotada juntamente com o 

irmão também menor poderia, em uma análise perfunctória, denotar que o vínculo 

contratual estabelecido pela genitora biológica com os adotantes tivesse o condão de se 

assemelhar à adoção estatutária/plena hoje existente. Entretanto, ao tempo em que 

realizado o procedimento essa modalidade (a adoção plena) sequer existia e, na época, 

por força de lei, o vínculo limitava-se às figuras do adotado e adotante, não se 

estendendo à família deste.

Foi apenas com o advento da Lei 4.655/1965 que o ordenamento jurídico  

possibilitou que o vínculo adotivo se estendesse à família dos legitimados à adoção, 

quando e se os ascendentes conferissem adesão ao ato.

Na hipótese ora em foco tanto em razão do momento no qual formulada a 

escritura pública quanto pelas informações constantes do feito, é incontroverso não ter 

havido por parte dos ascendentes dos adotantes qualquer participação ou aquiescência 

ao ato adotivo.

O e. relator, em seu judicioso voto, afirma que a resolução da controvérsia 

perpassa pela análise do direito intertemporal das normas jurídicas tendo em vista que a 

Constituição Federal não recepcionou parte do Código Civil de 1916 e demais normas 

legislativas, vigentes à época da adoção da demandante, notadamente os dispositivos 

autorizadores de tratamento diferenciado entre os filhos.

Afirma, ademais, que a discussão limita-se aos efeitos prospectivos do ato 

adotivo, posto que no passado o vínculo estabelecido entre adotante e adotado não se 

estendia à família do adotante, porquanto permanecia hígido o parentesco biológico, ao 

passo que pelas novas regras a adoção rompe definitivamente com esse e estabelece, 

a partir de então, novos e integrais vínculos familiares.

Apesar das ponderações do e. relator, fundadas na interpretação razoável de 
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precedentes desta Corte Superior, ressalta-se que os julgados não se aplicam ao caso, 

pois como referido no preâmbulo deste voto, a questão ora posta em julgamento não 

retrata discussão atinente aos efeitos decorrentes do ato adotivo, mas sim ao 

modo pelo qual efetivamente teria sido concebido/realizado, ou seja, encerra 

debate quanto à efetiva possibilidade de modificação do ato jurídico perfeito 

para nele agregar valores e requisitos legalmente inconcebíveis ao tempo em 

que formulado, bem ainda afastar outros que permaneciam hígidos por força da 

lei. Como alhures referido, não objetiva a insurgente a equiparação da adoção 

realizada à hoje vigente no ordenamento jurídico brasileiro. Também não 

pretende sejam aplicados os efeitos patrimoniais ou sucessórios da adoção 

plena, mas apenas a modificação do seu registro civil de nascimento.

Como cediço, a hipótese diferencia-se absolutamente dos precedentes 

firmados no RESP nº 1.292.260/RJ, relator para acórdão o Ministro Luis Felipe 

Salomão, no RESP nº 1.503.922/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi e RESP nº 

1.116.751/SP, de minha relatoria, pois, além desses tratarem dos efeitos sucessórios 

atinentes à adoção simples de pessoa maior de idade, o que não se cogita na espécie, 

em todos, dada a extensão do debate, não se admitiu modificar a adoção simples 

perfectibilizada em razão da prevalência do ato jurídico perfeito. Estabeleceu-se, tão 

somente, que, a nova ordem constitucional, dada a retroatividade mínima da norma, 

alcança os efeitos futuros do ato praticado no passado com ela incompatível, desde 

que não enseje qualquer alteração na própria essência do título, perfeito e acabado, por 

ocasião de sua feitura.

Resumidamente, é possível extrair dos referidos julgados que o ato de 

adoção simples realizado em observância aos critérios e pressupostos vigentes à 

época de sua consumação confere direito de filiação, mas não gera o direito adquirido 

ao regime sucessório então vigente. Isso porque, é o evento mortis o determinante para 

a aplicação das regras atinentes ao direito sucessório.

Na hipótese, a pretensão da insurgente é a de afastar o parentesco para 

com os avós biológicos e estabelecer vínculo com a família dos adotantes 

(ascendentes), ou seja, objetiva modificar a substância do ato adotivo. Como se vê, não 

se trata de aplicação retroativa dos efeitos hodiernos conferidos ao instituto da adoção 

plena e seus consectários, mas sim do próprio remodelamento do ato adotivo que 

estabelecia apenas parentesco civil entre o adotante e o adotado (artigo 336). A 

reivindicação, aqui, é a de excluir a parentalidade biológica dos avós (mantida por força 
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de expressa disposição legal) e agregar parentalidade adotiva relacionada aos 

ascendentes dos adotantes, ao tempo inadmissível em razão da manutenção não 

apenas dos vínculos mas também dos direitos e deveres decorrentes do parentesco 

natural dada a expressa e clara disposição constante do artigo 378 do Código 

Civil/1916: "Os direitos e deveres que resultam do parentesco natural não se extinguem 

pela adoção, exceto o pátrio poder, que será transferido do pai natural para o adotivo."

Desta forma, com a devida vênia do e. relator, entende-se inviável o 

acolhimento do reclamo dada a impossibilidade de modificação do ato jurídico perfeito e 

acabado da adoção levada a efeito em 1962.

Salienta-se que, embora seja inviável o acolhimento da pretensão veiculada 

pela parte nessa demanda ante a impossibilidade de modificação do ato jurídico perfeito, 

não há qualquer óbice que impeça o ajuizamento de pleito no qual a requerente objetive 

apenas a aplicação eventual dos efeitos patrimoniais ou sucessórios previstos para a 

adoção plena.

2. Do exposto, diverge-se do e. relator para negar provimento ao recurso 

especial.

É como voto.
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